
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO EXMO. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0001086-90.2015.815.0000 
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Impetrante : Antonio Otacílio da Silva
Advogados : Vilson de Sousa e Silva e outros
Impetrado : Comandante Geral da Polícia Militar do Estado da Paraíba
Interessado : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, Igor de Rosalmeida 
Dantas

MANDADO  DE  SEGURANÇA  —  REITEGRAÇÃO  DE 
POLICIAL  MILITAR  EXONERADO  EM  1990  — 
EXONERAÇÃO  “A  PEDIDO”  —  PRAZO 
PRESCRICIONAL  QUINQUENAL  —  DECRETO  Nº 
20.910/32 — DENEGAÇÃO DA ORDEM.

— “O raciocínio segundo o qual a ausência de publicação do ato no 
Diário Oficial impede o transcurso do prazo prescricional e do prazo 
decadencial  (art.  23  da  Lei  Federal  n.°  12.016/09)  não  se  aplica 
quando o licenciamento foi implementado a pedido do próprio militar 
interessado, que não pode alegar desconhecimento por ter, ele próprio, 
requerido  seu  desligamento.  3.  Por  força  da  presunção 
retromencionada,  tomando-se  por  premissa  que  os  licenciamentos 
foram  voluntários,  sua  deflagração  pelos  próprios  Impetrantes 
demonstra ciência inequívoca dos atos, tenham ou não sido publicados 
no  Diário  Oficial  do  Estado  (...)  Considerando  que  os  atos  de 
licenciamento impugnados foram requeridos e publicados no Boletim 
Interno da PM na década de 1990, não foi observado o prazo de 120 
dias para impetração de mandado de segurança.” (TJPB - ACÓRDÃO/
DECISÃO  do  Processo  Nº  20045927420148150000,  2ª  Seção 
Especializada  Cível,  Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA 
FONSECA OLIVEIRA , j. em 10-02-2015) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS, os presentes autos 
antes identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Segunda  Seção  Especializada 
Cível  do Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em denegar a 
segurança, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Antonio  Otacílio  da  Silva  impetrou  o  presente  mandado  de 
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segurança  contra  suposto  ato  ilegal  praticado  pelo  Comandante  Geral  da  Polícia 
Militar do Estado da Paraíba.

Alega  ter  ingressado  na  Polícia  Militar  do  Estado  através  de 
concurso público, nomeado em 10 de março de 1987 na patente de Soldado. Ocorre 
que,  em  21  de  dezembro  de  1992,  houve  publicação  no  Boletim  Interno  da  PM 
informando que o mesmo teria se “exonerado a pedido”.

Asseverou ter  tomado conhecimento  sobre  o  referido  boletim 
recentemente, após diversas tentativas em retornar ao seu oficialato.

Ressalta  que  em  consulta  disponibilizada  pela  Secretaria  de 
Administração  do  Estado,  o  impetrante  encontra-se  como  militar  ativo  com 
contracheques emitidos todos os meses, mas todos zerados. Por fim, afirma inexistir 
comunicação oficial sobre seu afastamento dos quadros da corporação, dessa forma não 
houve oportunidade  para  sua  defesa.  Nesses  termos,  pugna por  sua  reintegração  ao 
cargo de soldado da Polícia Militar.

Em informações de fls. 62/72, o Estado da Paraíba afirma que 
a  EC  nº  34/14  é  formalmente  inconstitucional,  além  de  levantar  a  prejudicial  de 
prescrição.

A autoridade impetrada, Comandante Geral da Polícia Militar 
do Estado da Paraíba, às fls. 76/80 alega que o impetrante não trouxe aos autos provas 
sobre as supostas ilegalidades cometidas pela Administração Pública, além de sustentar 
estar prescrita sua pretensão.

A Douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  86/92, 
opinou pela denegação da segurança.

É o breve relatório. 

VOTO

Pois bem. De acordo com o art. 1º do Decreto nº 20.910/32, fica 
demonstrado que todo e qualquer direito contra a Fazenda Pública, qualquer que seja a 
natureza, prescreve em 05 (cinco) anos. Vejamos:

Art. 1º - As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem  
assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual  
ou  Municipal,  seja  qual  for  a  sua  natureza,  prescrevem  em  cinco  anos 
contados da data do ato ou fato do qual se originarem.

No caso in examen, o impetrante busca sua reintegração ao cargo 
de Soldado da Polícia Militar, do qual foi exonerado em 1992, porém só impetrou o 
presente mandamus em 2015, desse modo, há de ser reconhecida a prescrição. 

Nesse sentido, cite-se o entendimento do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS 
INFRINGENTES. OFENSA AOS ARTS. 136 E 530 DO CPC. ART. 128 DA 
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LEI ORGÂNICA DA MAGISTRATURA.NULIDADE NO ACÓRDÃO NÃO 
CONFIGURADA. PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. ATO DO 
GOVERNADOR QUE TRANSFERIU PROMOTORES DE JUSTIÇA PARA 
A CARREIRA DE PROCURADOR DO ESTADO. PRESCRIÇÃO. ART. 1º 
DO  DECRETO  20.910/1932.1.  O  art.  136  do  CPC expressamente  veda  a 
participação de dois ou mais juízes parentes, consangüíneos ou afins, em linha 
reta e no segundo grau na linha colateral, no julgamento de mesma causa, na 
mesma  Corte.  Impedimento  reafirmado  e  ampliado  pelo  art.  128  da  Lei 
Orgânica da Magistratura, de modo alcançar os parentes até o terceiro grau.2. 
As hipóteses de impedimento são incompatíveis com a interpretação restritiva, 
já  que  têm  nítido  caráter  moralizante.  Na  dúvida,  deve-se  reconhecer  o 
impedimento.3. Apesar da inafastável incidência do art. 136 do CPC e do art. 
128 da Lei Orgânica da Magistratura, a participação do magistrado impedido 
no julgamento não trouxe, in casu, prejuízo para o resultado da votação dos 
Embargos Infringentes,  parcialmente acolhidos por  unanimidade. Mesmo se 
desconsiderado  o  voto  do  juiz  impedido,  o  resultado  do  julgamento  seria 
mantido, diante da composição de oito membros do Colegiado. Aplicação do 
princípio  pas  de  nullité  sans  grief.4.  No  julgamento  dos  Embargos 
Infringentes, o órgão julgador não está adstrito aos fundamentos adotados pelo 
voto-vencido,  apenas  às  suas  conclusões.5.  In  casu,  o  voto  proferido  nos 
Embargos Infringentes se ateve à conclusão do voto-vencido, que analisou a 
prescrição  de  forma ampla,  tanto  no  que  se  refere  ao  ato  de  transferência 
quanto aos valores eventualmente devidos pela diferença de vencimentos entre 
as  carreiras  de  Procurador  do  Estado  e  Promotor  de  Justiça.6.  Nas  ações 
pessoais do administrado contra o Poder Público, o prazo de prescrição é 
qüinqüenal.  Irrelevante  se  o  direito  baseia-se  em  nulidade  do  ato 
administrativo.7. No presente caso, os atos impugnados (do Governador que 
transferiu  Promotores  de  Justiça  para  a  carreira  de  Procurador  do  Estado) 
foram praticados entre os anos de 1978 e 1983. Ação proposta somente em 
1996, 13 anos após a prática do ato mais recente, o que revela a inequívoca 
prescrição.8.  Recursos  Especiais  providos  para  reconhecer  a  prescrição  e 
extinguir o processo com resolução de mérito, com fundamento no art.269, VI, 
do  CPC.(REsp  473.838/PB,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2007, DJe 22/09/2009)

Em caso análogo, decidiu o TJPB:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PEDIDO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE 
POLICIAIS  MILITARES  LICENCIADOS  NA  DÉCADA  DE  1990. 
REGISTRO,  NOS ASSENTAMENTOS FUNCIONAIS  COLACIONADOS, 
DE  LICENCIAMENTOS  A  PEDIDO.  IMPETRAÇÃO  FUNDADA  NA 
ALEGAÇÃO  DE  QUE  OS  LICENCIAMENTOS  FORAM 
DETERMINADOS  EX  OFFICIO,  SEM  PUBLICAÇÃO  NO  DIÁRIO 
OFICIAL E SEM CIENTIFICAÇÃO DOS IMPETRANTES. AUSÊNCIA DE 
PROVAS  NESSE  SENTIDO.  PREVALÊNCIA  DA  PRESUNÇÃO  DE 
VERACIDADE DOS ASSENTAMENTOS FUNCIONAIS,  DOTADOS DE 
FÉ PÚBLICA, POR SE TRATAR DE REMÉDIO CONSTITUCIONAL QUE 
EXIGE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA  E  DE  APLICAÇÃO  DA  TEORIA  DA  DISTRIBUIÇÃO 
DINÂMICA DO  ÔNUS  PROBATÓRIO  ENTRE  AS  PARTES.  CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA  DOS  LICENCIAMENTOS  DECORRENTE  DA 
PROVOCAÇÃO VOLUNTÁRIA DOS IMPETRANTES. APLICAÇÃO DO 
ART. 23 DA LEI FEDERAL N.° 12.016/09.  ESCOAMENTO DO PRAZO 
DECADENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  REPERCUSSÃO  DA  EMENDA  À 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL N.° 37/2014. MERA REPETIÇÃO DE UM 
RACIOCÍNIO  OBJETO  DA  TEORIA  GERAL  DO  DIREITO 
ADMINISTRATIVO.  AUSÊNCIA  DE  REGRA  EXPRESSA  DE 
INTERRUPÇÃO OU DE SUSPENSÃO DO PRAZO DECADENCIAL E DO 
PRAZO  PRESCRICIONAL.  ACOLHIMENTO  DA  ARGUIÇÃO  DE 
DECADÊNCIA. SEGURANÇA DENEGADA. 1. Tratando-se de mandado de 
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segurança  e  não  de  ação  ordinária,  à  míngua  de  prova  pré-constituída  em 
sentido  contrário,  deve  prevalecer  a  presunção  de  veracidade  dos 
assentamentos funcionais colacionados pelo Impetrado, dotados de fé pública, 
que  indicam  a  natureza  voluntária  dos  licenciamentos  impugnados  pela 
impetração. 2. O raciocínio segundo o qual a ausência de publicação do ato 
no Diário Oficial impede o transcurso do prazo prescricional e do prazo 
decadencial (art. 23 da Lei Federal n.° 12.016/09) não se aplica quando o 
licenciamento foi implementado a pedido do próprio militar interessado, 
que não pode alegar desconhecimento por ter, ele próprio, requerido seu 
desligamento.  3.  Por  força  da  presunção  retromencionada,  tomando-se 
por premissa que os  licenciamentos foram voluntários,  sua deflagração 
pelos  próprios  Impetrantes  demonstra  ciência  inequívoca  dos  atos, 
tenham ou não sido publicados no Diário Oficial do Estado, havendo nítida 
diferença  em relação  aos  casos  em que  o  licenciamento  é  determinado de 
modo ex officio. Precedente de minha relatoria cujo raciocínio não se aplica a 
este  caso  concreto.  4.  Considerando  que  os  atos  de  licenciamento 
impugnados foram requeridos e publicados no Boletim Interno da PM na 
década de 1990, não foi observado o prazo de 120 dias para impetração de 
mandado de  segurança. 5.  O §14 do  art.  48-A da  Constituição  Estadual, 
incluído pela Emenda n.° 37/2014, ao preceituar que o militar licenciado por 
ato inválido deve ser reintegrado à Corporação, não trouxe qualquer inovação 
no plano normativo, apenas repetindo um preceito lógico da Teoria Geral do 
Direito  Administrativo  segundo  o  qual  um  ato  nulo  deve  ter  seus  efeitos 
fulminados pelo Judiciário,  sem trazer  qualquer  regra de interrupção ou de 
suspensão  de  prazo  prescricional  ou  decadencial,  razão  pela  qual  a 
modificação  constitucional  não  repercute  no  julgamento  do  caso  concreto. 
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20045927420148150000, 2ª 
Seção  Especializada  Cível,  Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA 
FONSECA OLIVEIRA , j. em 10-02-2015) 

No mesmo norte:

REMESSA  OFICIAL  -  ORDINARIA  DE  NULIDADE  C/C 
REINTEGRAÇÃO  DE  CARGO  PÚBLICO  E  COBRANÇA  DE 
DIFERENÇAS  SALARIAIS  -  PROCEDÊNCIA  -PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL  -  AÇÃO  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA  - 
CONHECIMENTO EX OFFICIO -PROVIMENTO.  - Consoante o Decreto 
n.° 20.910 de 06/01/32. complementado pelo Dec.-lei 4.597, de 19/08/42, a 
prescrição das ações pessoais contra a Fazenda Pública é de 05 cinco anos. 
Assim,  ultrapassado  o  lapso  previsto  entre  a  data  da  exoneração  do 
servidor  e  o  ajuizamento  da  ação  competente,  é  imperioso  o 
reconhecimento  da  prescrição  de  fundo  de  direito.  TJPB -  Acórdão  do 
processo nº 12120080002342001 - Órgão (3ª Câmara Cível) - Relator DES. 
MARCIO MURILO DA CUNHA RAMOS - j. em 28/07/2009

REMESSA OFICIAL.  Ação declaratória de nulidade de ato jurídico c/c 
reintegração em cargo público e cobrança. Servidora Pública Municipal. 
Demissão. Ocorrência da prescrição. Ação ajuizada após cinco anos do ato 
demissionário. Inteligência do Decreto n2 20.910/32, art. 12. Provimento da 
remessa. Reforma da decisão singular. - As ações pessoais contra a Fazenda 
Pública prescrevem em cinco anos,  assim, só cabe ao Poder Judiciário 
invalidar ato  administrativo  se  observado  esse  prazo.  -  A nosso  ver,  a 
prescrição  administrativa  e  a  judicial  impedem  a  anulação  do  ato  no 
âmbito  da  Administração  ou  pelo  Poder  Judiciário.  E  justifica-se  essa 
conduta  porque  o  interesse  da  estabilidade  das  relações  jurídicas  entre  o 
administrado  e  a  Administração  ou  entre  esta  e  seus  servidores  é  também 
interesse público, tão relevante quanto os demais . in Direito Administrativo 
Brasileiro,  Hely  Lopes  Meirelles,  26-.  edição,  Malheiros  Editores,  págs. 
596/597.  TJPB -  Acórdão do processo nº  12120080003969001 -  Órgão  (1ª 
Câmara Cível) - Relator DES. JOSE DI LORENZO SERPA - j. em 01/10/2009
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DECLARATORIA  DE  NULIDADE  DE  ATO  ADIMINISTRATIVO  - 
EXONERAÇÃO  DE  POLICIAIS  MILITARES  -  PUBLICIDADE  NO 
BOLETIM GERAL DA POLICIA MILITAR - SUFICIÊNCIA - NULIDADE 
INEXISTENTE  -  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  MANTIDA  -. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO -  As dividas  passivas  da  União  dos 
Estados  e  dos  municípios  bem  assim todo  e  qualquer  direito  ou  ação 
contra a Fazenda federal estadual ou municipal, seja qual foi sua natureza 
prescreve em em cinco anos cintados da data do ato ou fato do qual se 
originaramTJPB - Acórdão do processo nº 00120060265350001 - Órgão (3ª 
Câmara Cível) - Relator DES. SAULO HENRIQUES DE SA E BENEVIDES 
- j. em 02/12/2008

Por tais razões, DENEGO A SEGURANÇA. 

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. João Alves da 
Silva – Presidente.  Relator:  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo Henriques  de Sá e  Benevides. 
Participaram do  julgamento,  os  Exmos.  Srs.  Desembargadores  Romero  Marcelo  da 
Fonseca  Oliveira  e  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Ausentes, 
justificadamente, os desembargadores Maria das Graças Morais Guedes,  José Aurélio 
da Cruz e o Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz com jurisdição limitada para substituir a 
Desª Maria das Graças Morais Guedes). 

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Srª.  Drª.  Ana  Cândida 
Espínola, Procuradora de Justiça Convocada.

João Pessoa, 16 de setembro  de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 
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